
Marcílio diz ue não 
MAI 2/6 	STADO 	 1  "' 9 é 'menino cie eseoIa 

BRA ALIA 
AGÊNCIA ESTADO  

Por falta de apenas um deputa-
do, numa chamada nominal tumul-
tuada, a Câmara mais uma vez, on-
tem, não conseguiu votar nenhum 
dos 216 itens que se acuinulain na 
pauta da ordem do, dia e seu ex-
presidente, Flávio Marcílio, culpou 
Ulysses Guimarães e José Fragelli 
pelas criticas que o Congresso Nacio-
nal vem soffendo a propósito da 
questão dos jetons. 

Essa questão da remuneração 
' dos parlamentares segundo Flávio 
Marcílio, está bem equacionada na 
proposta de emenda constitucional 
elaborada por uma comissão espe-
cial, por iniciativa dos próprios presi-

' dentes da Câmara, Ulysses Guima-
rães, e do Senado, José Fragelli. É a 

, proposta que restaura as prerrogati-
vas do Poder Legislativo. 

"Essa proposta — disse Marcílio 
— foi entregue ao presidente da Câ-
mara dos Deputados e ao presidente 
do Senado Federal. E onde se encon-
tra? Engavetada nas duas presidên-

, cias. Fala-se muito em remover o en-
tulho revolucionário, mas não há 
maior entulho que esse, forma pela 
qual a revolução tratou o Poder Le-
gislativo. E não estou dizendo isto 
agora. Quando, por três vezes, exer-

' cia a Presidência desta Casa, lutei, 
inclusive contra o governo, para re-
cuperar as prerrogativas do Legisla-
tivo, mas infelizmente não con-
segui." 

A Emenda Constitucioilial n° 1, 
segundo ele, tratou os parlamentares 
"como meninos de escola". "É como 
um código penal disciplinar". "Reu-
nimo-nos, 479 deputados — acrescen-
tou — como meninos de escola, para 
ouvir a leitura de um decreto a ser 
votado. Para que a portaria com a 
lista de presentes? Para que o núme-

' r o exigido para que a sessão seja 
aberta? O Congresso Nacional, auan-
do realmente convocado, jamais fal-

ti tou, jamais deixou de dar número 
para as votações." 

O pagamento de jetons, por ses-
são, segundo Marcílio, foi uma forma 
encontrada para permitir o ajuste da 
remuneração. Mas os presidentes da 
Câmara e do Senado "discutem esse 
assunto mais para a imprensa do que 
para a Nação". "Por que — pergun-
tou — eles não fazem voltar as prer-
rogativas do Poder Legislativo, disci-
plinando de forma correta essa 
questão?" 

Pouco antes, Adail Vettorazzo 
(PDS-SP), tratando do mesmo as-
sunto, também já havia criticado 
Ulysses Gimarães e o PMDB. "O que 
fez o PMDB — indagou — para devol-
ver ao Congresso suas prerrogativas? 
Nada. Absolutamente nada. Há um 
ano ou mais está nomeada um co-
missão para elaborar o projeto de 
novo regimento interno da cara, mas  

até hoje a matéria não chegou ao 
plenário, nem chegará." 

Os dois deputados manifesta-
ram, porém, opinião diferente sobre 
as críticas da imprensa. Flávio Mar-
cílià disse que elas vêm "sobretudo 
de uma imprensa que é contra nós, 
que acentua falhas que realmente 
existem, mas que são irrelevantes no 
contexto geral da instituição". E 
Adail Vettorazzo disse que "culpar 
os veículos de comunicação pelas de-
núncias de recebimento irregular de 
jetons ou debitar aos governos mili-
tares o desprestígio do Poder Legis-
lativo é mero e descabido esca-
pismo". 

"BRINCADEIRAS" 
Pouco depois, quando o deputa-

do Cunha Bueno (PDS-SP) voltou a 
criticar a liderança do governo por 
não colocar sua bancada para votar 
as matérias em pauta, o líder Pimen-
ta da Veiga (PMDB-MG) entrou em 
plenário e, irritado, disse que ali não 
era lugar para "brincadeiras". Acu-
sou o PDS de estar fazendo obstru-
ção para não votar as, conclusões da 
CPI sobre o Caso Delfin. "Ora — res-
pondeu Leorne Belém (PDS-CE) —, 
os deputados que poderiam ter inte-
resse em proteger os envolvidos es-
tão hoje no PFL ou em outros par-
tidos..." 

A seguir, colocado em votação, 
mais uma vez, o projeto de lei do 
Executivo que assegura "mordo-
mias" (residências funcionais) a altos 
funcionários, o PDS novamente vo-
tou contra e, com o apoio do PDT, 
pediu verificação de votação. 

O suplente da Mesa, Celso Ama-
ral (PTB-SP), na presidência dos tra-
balhos, sem nenhuma explicação, 
chamou a também suplente da Mesa 
Bete Mendes (PMDB-SP) e pediu 
que ela iniciasse a chamada nominal 
— o que originou um tumulto em. 
plenário, com as lideranças do PDS e 
do PDT exigindo que fosse feita a 
votação eletrônica, como determina 
o regimento interno. 

"ISSO É DITADURA" 
Em plenário, naquele momento, 

não havia mais que 80 deputados, 
embora tivesse sido anunciada a pre-
sençá, na Casa, de 318. Quatro depu-
tados do PDS — Sebastião Curió 
(PA), Gérson Peres (PA), Cunha Bue-
no (SP) e Leorne Belém (CE) — grita-
vam "isso é ditadura" e respondiam 
"sim" ou "não", a cada nome chama-
do. A sessão teve de ser suspensa por 
quase 20 minutos. Pimenta da Veiga 
chamou o líder do PDS, Amaral Ne-
to, e tentou convencê-lo a deixar 
prosseguir a votação, alegando que a 
Cãmara tem sido criticada por não 
votar nada. Amaral acabou concor-
dando, e a votação, apesar de algu-
ma resistência, ainda de pedessistas, 
prosseguiu e registrou 59 votos con-
tra as "mordomias", 177 a favor e 
três abstenções, num total de 239 
quando o mínimo exigido é de 240.)  
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